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■ Para senador, o teto do funcionalismo só pode aumentar se salário base subir 

J. França MARIA LUCIA DELGADO 

Antonio Carlos p ► pôs mínimo restrito à Previdência Social e salário maior para trabalhadõres 

BRASÍLIA — O presidente do 
Senado, Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA), voltou a defen-
der ontem a criação do salário-re-
ferência, superior ao salário míni-
mo (R$ 136), por meio de emenda 
constitucional. Essa seria, segun-
do o senador, a forma de consen-
so sobre a criação do teto único 
para os três poderes. "Deve me-
lhorar o salário-mínimo para que 
tenhamos base moral para fazer 
qualquer aumento de teto", disse 
o presidente do Senado, contrário 
ao teto de R$ 12.720. Como o Ju-
diciário defende o aumento do te-
to, uma das hipóteses cogitadas 
seria derrubar a tese do estabeleci-
mento de um teto único. 

O senador disse que não vai 
ficar isolado contra os poderes 
Executivo e Judiciário. "Quero 
vencer com a minha tese, mas é 
óbvio que não vou ficar sozinho 
contra os outros poderes. Todos 
querem o teto. Eu faço a restrição 
na minha assinatura e mando." 
Antônio Carlos Magalhães afir-
mou que irá estudar a possibili-
dade de aceitar o teto de R$ 
12.720 caso o salário do presi-
dente da República permaneça 
em R$ 8.500. A Câmara dos De-
putados é favorável ao aumento 
dos salários dos parlamentares. 

Aumento — O governo fede-
ral, segundo Antônio Carlos Ma-
galhães, tem instrumentos sufi-
cientes para aumentar o mínimo. 
"Pode fazer o salário-referência 
para uma coisa e o salário-mínimo 
para outra." O salário-referência, 
segundo ele, seria para quem está  

na ativa, enquanto o valor do salá-
rio-mínimo seria mantido como 
parâmetro para o pagamento de 
benefícios da Previdência Social. 

O presidente db Senado assegu-
rou que não haverá tempo para a 
aprovação da reforma tributária 
nesta legislatura. Para a votação em 
plenário, não vai dar tempo", disse. 

Antonio Carlos avalia que o 
confronto entre o Senado e a 
Câmara, devido à votação da 
emenda constitucional que limita 
os poderes do presidente da Repú- 

blica para a edição de medidas 
provisórias, chegou ao fim. O se-
nador e o líder do governo no 
Congresso, deputado Arthur Vir-
gflio (PSDB-AM), trocaram far-
pas na semana passada. 

O senador criticou a intenção 
da Câmara de alterar o projeto e 
disse que o governo viveria auto-
ritariamente sem a propostá que 
limita a edição das medidas provi-
sórias. Antônio Carlos sugeriu 
que o líder do governo renuncias-
se caso estivesse articulando mu- 

danças no texto da proposta. Vir-
gílio reagiu dizendo que não seria 
subserviente ao senador. 

"Ele é desconcertante", ACIyi 
referiu-se a Arthur Virgílio. "Já 
foi ou até é diplomata e realmen-
te utilizou a diplomacia em Pe-
trópolis. Confesso que entrei sem 
cumprimentá-lo, ostensivamente, 
na reunião. Mas ele foi à mesa e 
me cumprimentou. Depois disse 
que queria me dar um abraço e 
deu. Então não posso mais tratar 
desse assunto". 


